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PiEFETTURA MUNICIPAL DC ÀtTO ALEGRE DO PINOANÉ. MA
Av. Jôão Xxlll, S/N -Centro
CNPJ: 01 .6'12.832000'l -21

aTA DE RECTSTRO DE PREçO X. 0O8r2O2,l

ATA OE REGISÍRO DE PREçO que enÍe sj celebram
O MUNICIPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDAREiMA.
poÍ. inteÍmedro oa SECRETARIA ITUNICIPAL DE
SAUDE DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE e â
êmprêsa D|STR|BU|DORA TMPACTO LTDA, CNPJ N"
41.130.513/0001-02, tendo por objero REGISTRO OE
PREçOS para fulura e eventual confatação de pessoa

iuridica para o Íornecimenlo de suplementos
a imentares de inlerêsse da Secretâriâ Municipel de
Saúde do lúunicÍpio de Alio Aleg.e do Pindaré/l\rA.

O MUNIC|PIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA. POT iNIêTMédiO dâ SUA SECRETARIA
llruNlC|PAL DE SAÚDE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na sediâdâ na Av.
João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N'01.612.832/0001-2'1, com obediêncie
gerai a Lel no í0.520 de 1710712002, pêlos DecÍetos ." 10.024120'19 de 20/03/201S, no 7.89220'Í3 ê
subsidiaíiamêntê pela Lei n0 8.666 de 21106/'1993 (e suas alterações posterioÍes), neste ato
representado respectivâmente pelâ sue Secrêtária Municipel de Saúde Sra THAYS CRISTINA
OLIVEIRÁ PARGA, brasileira, Porladorâ dô RG n' 36252852008-o/SSP-MA e inscrita no CPF sob o no

050.978.283'30, doÍavanle denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 0|SÍRIBUIDORA
IMPACTO LTDA. CNPJ sob o n" 41 130.513/0001-02, com sede na Rua no 2, Ouadrâ no 19. n" 13,
Bâirro PindâÍ, Ivlunrcipio dê Pâço Lumrar/ÀlA, CEP n0 65130-000, Telefone: (98) 7027-6496 / S8456-
3027, e-mail: disribuidorâimpâàto tda(aomâil.com, representado legalmente poÍ ANÍÔNlO CARLOS
ARAÚJo DA COSTA, inscrilo no sob cPF sob o n" 006.930.983-33 e portador do RG no 127728119997
SESP/MA e seu valor rcgistrado na cláusulâ segunda desta ata, considerando o julgamento da
licítaÉo na modalidadê PREGÃo ELETRÔNICO SRP N'049/2023, Processo no 43/U2023, bem como
a classificaçáo da proposta e a respectiva homologaçao. RESOLVEM regrsirâr o preço da empresa, nas
quanlidades estimadas anuais, de ecoÍdo com a classiÍlc€ção por elâ alcanÇada no item, âtendendo âs
condiçóes previslas no lnstrumenlo Convocatório, TeÍmo de Reíerêncie ê seus anexos e as constantes
desta Ala de Registro de Preços, para Íormâção do SISTEàIA DE REGISTRO OE PRÉÇOS - SRP
destinado a contrâtâções Íuturas suleitândo-se âs pârtês às normas constantes das Leis e Oecretos
suprac{ados e ern coníor-lidade com a§ drsposrçóes e segurr

í.1. O obleto IMEDIATO do presenle inslrumênto é de regislrar o pÍeço unitário obtido nâ licitação
PREGÃO ELEfRÔNrcO sRP n. 049i2023, enquanto o objeto MEDIATo será o Reglstío dê PÍêços
pala o fomeclmento de suplêmentos allmêntârcs dê inteíessê dâ Secrêtaraa irunicipal de Saúdê
do MunicÍpio de Alto Alegre do Plndaré/irA, constanlês do aludido Termo de Refêrência quê
âcompanhou o Edital da citedâ liciteçáo e que oÍa o integra.

LA PRIMEIRA - DO OBJEÍO

SULA SEGUTTOA - DA C DA EMPRESA

2.1, Empresa vencedota:

Empres.: DISTRIEUIDORA IMPACÍO LTDA, CNPJ sob o n' 4í.130.513/0001{2.
Endereço: Rua no 2, Ouadra no 19, n" 13, Bairro Pindaí, Município de Paço Lumiar[,lA,
000.
Tê,eÍonê: (98) 7027-6496 / 98456-3027
E{ail: !§l!-9 ! d arêl-r-p.dçLELdê@g
Rêpresentante legal: ANTONIO CARLoS ARAUJo DA COSÍA

CEP no 65130-

Atâ dê RêgistÍo ds Prcço no 00a/2024 Pregáo ElêtÍónico SRP n' 049/2023 - CPUPI,|AAP/NIA
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R.G: 1277281 19997 SESP/lúA
PF:006.S30.983-33

Lote:03

2.2. Planilha Demonstraliva de Preços.

PREFTITURÁ MUNICIPAT DE ÀLTO ATÉGÀT OO PINDAXÉ. MÀ
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ : 01 .612.832/000r -2,

LOTE IN - SUPLEMENTOS ALIMÊNTARES
N' ITEM UND QTO, l.rnitário Íotal

1 Dieta enteral indusúializeda do
lipo lsosource 1.5 - 500m1, o!
similaÍ.

UN IDADE 6 000 59,20 355.200,00

2 Suplemento Minâral lníântil do
tipo GÍow Feno ou similar
100ma/ml

FRASCO 300 10,24 3.060,00

3 Polivitamínico do Íipo Grow Vit
ou similaí com 240 ml

FRASCO 300 10,29 3.087,00

Suplemento alimentar 4009, do
lipo FortiníPlus ou similâr.

300 15.11 4.551,00

VALOR TOTAL LOTE III R$ 365.898,00

TERCEIRA - DA CONTRAÍ

3.1, Pâra a presente contralação ,oi instaurado procêdimento licilelório com fundamento nas Leis no

10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.89212013. no 10.02412019.
3.2. Regularmente convocado para retiraÍ a solicitaçâo de eÍnpenho, o fornecedor cumprirá fazê-lo no
prazo máximo de 03 ítrês) diâs, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo
PMAAP,sujeitando-se às pênalidades legalmenlê estabelecidas.
3.3. O fornecedor fica incumbido dê âpresênlâr procurâçáo, contrato social, carla de preposiÉo ou
documento êquivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu
representante habilitado para relirada da solicitaçáo de empenho.
3.4. A assinatura de recebimento no verso dâ solic,lê€o de empênho ou a assinalura na Ala de
Rêgislro dê PÍêços suoÍe â necessrdade de convocâÇao

CúUSULA CIJARTA - OA VALIDAI'E OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.í. O regisÍo de preço constante destâ Atâ, firmade entrê â PMMP e a empresa quê âprês€nlar a
proposla classiÍicada em 1o lugâr 6m consequência do presenle cêrtâme, terá validâdê pelo prazo dê
12(doze) meses contados a partir dâ assinatuÍa da ARP pelo Ordenador de Dêspêsâs e â classificada
êm pÍimeiro lugar.
4.2. Ouranle o prazo de vâlidâde da ARP, os óÍgâos signatários não ficârão obrigados a adquirí os
materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quândo iuígar oporluno e
conveniente, ou mesmo procêder às aquisiçóes por dispensa ou inêxigibilidade, sê for o caso, nos
têrmos da legislaÉo vigente, não câbendo quâlquer tipo de recuÍso ou indenizaÉo às empresâs
signâtáriâs do SRP.
4.3. Na hiútese do ltêm 4.2, caso o preço resultante da licitaÉo, dispensa ou inexigibilidade s€ia igual
ou superioÍ ao conslanle no Sislomâ de Registro de Preços, o órgão íicá obrigado a adquirir os
mâtorieis lunto à empresa signatána deste lnstrumento, eis que esla lem o direito dê preferência.
4.4. A pânlr da vigência da Ala de Registrô de Preços, o ÍoÍnecedor se obrigâ e cumprir, na inlegra,
todes as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidâdes pelo descumpÍimento de
qualqu€r dê suas cláusulas.

ÀNroúo(aRlos i,i":ri:l:i:r.,",r'::r
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pRcftlruRÂ MuNtctpÂt Dt alÍoaLEGRE oo ptNoaRa, MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.6320001-2'l

cúusulA eurirÍa - DA aotitrxrsrRÂçÃo DA aÍa DÊ REcrsÍRo DE pREços

5.1. A Gerênciâ da Ala de Registro de Preços ícará a câígo da PMMP conformê Decreto À,4unicipal
coÍrespondente, nos termos das normas que regem a matéÍia e normâtizações inlemas.
5.2. A Ata de Regisiro de Preços o unda deste cerlame, durante sua vigência, desde que pÍeviamente
autorizâda pelo órgão gerenciadoÍ, poderá ser utilizada poÍ órgãos e entidad€s da Administração.
5.3. Os órgãos ou entidades inleressados na ulilização da Ata de Regislro de Preços dêvêrão
êncaminhar solicitação prévie ao órgão gerenciador/Departamento Adminislrativo.
5.4. A utlllzeção desla Ala por oulro órgào ou enlidadê Ílca condicionada aos sêguintes
pêssupostos:
a) Não-compromelimento da câpacidade operâcional do Íornêcodor;
b) Anuência expressa do fornecedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do inslrumento convocalório;
5.5 O quantitâtivo dêcorrente das adesões à âtâ de registro de pr€ços não poderá excedêr, ía
totalidade. ao dobro do quantltetlvo de cada itom rêgistradô na âtâ de registro de preços para o
órgão gerenclador e órgáos perticipanlês, lndependenle do número de órgãos não participântês que
ad€riÍêm.

SULA SEXTA - DO

6.'t. Os preços rêgistrados para a êmpre§a signatária dêste instrumento sâo aqueles conslântes na
Planilha Demonstratjva de Preços.
6.2. Em cadâ ÍoÍnecimento, o prêço totâl será o produto do prêço unitário ore Íegistrado mulliplicêdo
pela quantidade que se deseja comprâr,
6.3. É v€dado qualquer reajuste de preços durant€ o prâzo de 12 (dozê) mesês, a contar da dâta de
âprêsêntação dâ proposta, êxc6to por força de legislação ulterior que assim o pêrmita.
6.4, Visendo subsidiar evenluais revisôes, o órgão gerenciador realizârá nova pesquisa de preços.
6.5, No pr€ço r6gistrâdo êslão incluídas todas as desp€sas Íelativas ao objêto (tributos, fretes, sêguros,
embelag€ns, encârgos sociais êtc,),
G.6. A rêvisão de preços ocorÍerá conÍorme aíigos 17, 18 ê 19 do Dêcrêto n.7.892ym13 e cláusulas do
edital.

. MOOO OE RECEBIUENÍO

7.í. O recebimênto provisório oconêrá no momsnlo da enlrega dos maleriãis ao Fiscaldo Contraio que
verificará a qualidâdê dos mâtêriâis prestedos ê conÍrontará a qualidade entrêguo com o êspeciÍcado
no Termo de R€Íerência.
7.2. O recebimonlo deíinitivo dêverá ocorrer após a €ntrega dos materiais.
7.3. Em s€ veriicando vícios ol] deÍeitos nos mâtêÍiais, o íornecedol será inÍormedo para corrigi-lo
imediâtamêntê, íicando ness6 p6r{odo interrompida a contagem do prazo para recebimento deÍnitivo.
7.4. A infoÍmação ao fornecedor sobre vícios ou dêíeitos na entrega dos materieis sorá rêalizada pelo
Fiscaldo Contreio.
7.5. Em íeleçáo a eventuâis d€créscimos, não se aplicâ â rêgre contida no Art. 65, §2o, inciso ll, da Lei
no 8.666i93, podendo os órgãos adquirir quanlidadê iníerior eo 6stimado, seln necêssidedê de
anuênciâ dâ siqnatá.ia de ARP.

CLÁUSULA oITAVA . Do LocAL E PRÂzo DE ENTREGA

8.1, A emprêsâ vencêdoÍâ deveÍá efetuar a entrega do Objeto conforme Termo de Referóncia.

arâ de Rêgisro de Prêço n. 0082024 - PEgão Elêtrôni6 sRP n" 049/2Ô23 - CPL-/PMAAP/MA
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â c€pacidade de íomêcimenlo âo

encargos decorrêntes do objeto do
pÍêsente instrumênto;
9.6. Atêndêr todas as condiçóes de habilitaçáo ê qualificeção êxigidas, nos termos da Lêi no

8666í993.
9.7. Fomêcêr têlâÍone, e-mail e endêreço paÍa notiÍcaçóes e atendimênlo dos serviços quê surgirem.
9.8. A Conkatacla deverá indicar uÍn prêposto com competênciâ paÍa iomar dêcisôes em nome da

contretada em assuntos Íelâcionados a execuÉo do contÍato, êspecialmente no cumpÍimento dâs
dotêminêçôês do Íiscal do contrato.
9.9. A Conlratada e responsáv€l pêlos danos causados dirstamênte a Contratante ou â terceiÍos,

docorrentes de suâ culpa ou dolo ne exêcuÉo do aontreto, náo excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade, a íscâlizeÉo ou o âcompânham6nto do contÍato pela Conlraiante.
9.10. Cabe a CONTMTADA alender prontâm6nte a quaisquor êxigências dâ fscálização inerenles ao

objelo do Contreto, sem que disso decora qualqu€r ônus para â CONTRATANTE, não impllcándo a

alividade da Íscalização sem quâlquêr exclusão ou redução da responsabilidede dâ CONÍRATADA'

@CPUPMMP/MA

8.2. A cada fornecimênlo ou perÍodo, o órgão gerenciador ou aderente da ARP provid€nclará a
exp€diÉo da solicitação de emponho ou documento similar e notiÍicará a empresa para proceder a
retirada do mesmo.
8.2,í, A notificaçáo poderá ser Íêitâ dirêtamênlê na sede da €mpÍesa, poÍ fec-símilê ou o_mail,

conforme iníormaçÔes constantês nâ proposta.
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretâmênte nâ sode da empr€sa, â mesmâ poderá ser acompanhada
dâ Solicitâ€o de Empenho/ordom dê serviço.
8.3. Rêcobida a noliÍicação, a emprêsa terá 03 (três) diâs úteis paÍa retirada da SolicitaÉo de
Emponho,/ordem de serviço.
8,4. A .êtkada da SolicitaÉo de Empenho/ordem dê serviço somenle poderá sêr efetuada por prêposto
ou rêpresentânts dâ êmpresa ecompanhado de documênlo rdônâo que comprove êssa situeÉo, bem
como. clo respeclivo documênlo dê denliÍcâÇão.
8.5. Os serviços podeÍáo ser executâdos no horário de expedienlê, dêsde que a empresa manlenhâ os
locais onde Íoíam rêelizados os serviços sinalizâdos e em bom estado de limpêza, para que os
usuáíos dos loc€is onde os serviços eslão sendo rêelizados soíram o menor transtorno possível.
8,6. Os s€rviços náo poderáo prejudicar o fluxo do6 pedestres e veiculos.
8,7. SeÍão de inteira responsâbilidede da contÍatada âs despesas com pessoal, imposto§, elimêntação,
transportê e matêrial.
8.8. O fomecimênlo será realizado de acordo com âs necêssidades dâ PMP.
8.9. O íomecimênto seÍá recebido orovisoriamêntê pera veÍiÍlcaÉo de conÍormidade da quantidâde ê

da qualidâd€;
8.10. O Íecebim€nto defmítivo dar-s6-á confoÍm€ apresentiâdo no Íermo de Referência;
8.í0.í. Em sê veriÍcando probl6mas na entrega dos serviços, a empresa será informada para corrigi_
los, Íicando nesse p6ríodo inteÍrompida a contag€m do prazo para rêcêbimênlo doÍnilivo.
8.1í. Os serviços, â cáda áquisação, deverão ser êxecutâdos de uma só vez no local indicado no ltem
8.8 dêsta Atia, todavia. na hipótesê do ocorrência de fato supervonientê à data de apresônteção da
proposta, ensejador da âpliceção da TeoÍra da lmprevisão, devidamenle comprovado e aceito pelâ

AdministraÉo, a execução dos sêrviços poderá ser fÍâcionâda o/ou prorÍogada.

NONA. EDOR

9.1. Menter, durante a vigênciâ da ARP, todas as condiÉss de habilitração €xigidas no editel de

licitâçâo respectivo.
9.2. Exêcutar Íêlmênte o obielo dêsta Ata, conforme Têrmo de referência, comunicândo,
imêcliâtâmsnte, ao representante 169âl do órgão geronciâdor ou signatáío quelquer íato impediiivo de

seu cumprimento.
9.3. Rêspondêr às notiÍlcaçóes no prâzo êstabel€cido.
9.4. Não assumir obrigaçõ€s qus comPÍometam ou preiudiquem

órgão gerenciador ê aos óÍgãos parcêiros.
9.5. Responsâbilizarse por lodos os impostos, seguros, taxas a
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pREtEtTURÂ MuNtclpar Dr ÀrÍoatEGRE Do ptNDAÂÉ - MÀ
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CNPJ: 01 .6'12.832/000í -21

inclusive peranle terceiros, por qualquer irÍegulandade e, na oconência dêstâ, não implicâ co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de s€us âgentes.

dos documentos exigidos na

CLÁuSULA DÉC A. OBRIGAçÔÉS ESPECIÀS Do ÓRGÃo GERE cnT,OR

10.í. Geroncier a ARP nos moldes do Decrolo n.7.89212013.
10.2, Notificár o fornecedor para veriÍicar o sêu aceile êm cáso de Íomêcimento para órgãos aderentes.
í0.3- Encaminhar cóp,as da ARP aos órgãos adeÍenles.
í0.4.í. Cabará eo órgão âderente â âpliceçáo de penalidad6 âo fornecedor em caso de
descumpÍimenlo das cláusulas desta ala, dêvendo ser encaminhada cópia pârâ conhecimênto dâ
dêcisão dê âpliceção de pênelidade, ao Íiscâl de ARP.
í0.6. CàncelaÍ. pâÍoal oL tolalmenle, a ARP

PRII,IEIRA - DA

íí.1. Os órgãos signatários flscâlizârão o exâlo cumprimenlo das cláusulâs ê condições estabelecidas
no preseniê instrumento.
íl.l-1, A omissão, total ou parcial, de fiscaiazaçáo não eximirá o forne@dor da integrâl
rêsponsebalidedo p€los 6ncargos que sâo de sua compêténciâ.
í í.2. Cada órgão parlicipanle ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrâto.
1í.3- Será Gestora dâ Atá dê Rêgistro dê Prêço o servidor a sêr indicado através de Oecreto Municipal.

SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DÊ REGISTRO OE PREÇOS

í2.í. O rêgistÍo do fornecêdor sorá c€ncelado quando:
a) dêscumprk as condiçõês da ata de Íegistro de prêços;
b) não retirar a nota de ompênho ou instrumênto equivãlêntê no prazo êstâbelêcido pola AdminisiÍação,
sem justiÍcativa aceitáveli
c) não aceitar r6duzir o seu preço registrado, na hipólêsê dêste sê tornâr superior àqueles pÍaticados
no mercado: ou
d) sofrer sênçáo previstâ nos incisos lll ou lV do caput do an. 87 dâ Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 70

da Lei no 10.520. de 2002.
í2.Í.1. O cancelamento de registros nâs hipótêses previstas nas alíneas a, b ê d do item anterior será
foÍmeljzâdo por despacho do órgão gerenciador, assegurâdo o contreditório e a ampla dêfesa.
12.2. O eancêlamênto clo registro de prêços poderá oco.rer poÍ Íâto sup€Ívêniênts, deconênte d€ câso
Íortuito ou força maior. que prejudique o cumprimento da ata, devidamenle comprovados e justificados:

a) poÍ razão do intâr€ssê públicot ou
b)a pedido do fornecedor.

LA TERCEIRA. DO PAGAMENTO

13,1. O pagâmenlo s6rá eíêtuado medrante ordem bânéria emitide êm favor dâ êmpresâ contrâl3da,
ne esirila ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (lrinla) dias, a partir
dâ c,ata de entrega da Nota Fiscal, a ser pÍocessade em duas vias, com todos os cempos preenchidos
discriminando valor unitáio e lotal do item, sêm Íasuras e devidâmentê atestada pelo servidor
responsávol pelo rêc6bim€nto do bem, constândo, âinda, o nÚmero do banco, dâ egência e da conta
coÍrente onde deseja rêcêtter sêu crédito.
13.2- A cada pagamento sêrá voriicadâ a siluação de validade
habililação.

ara de Rêgisto dê Preço nq 0082024 - PÉgào Elêlrôni.o sRP n'0492023 - CPUPMAAP/Ir,IA
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í3.3. Em existindo documento com prazo d€ validad€ vencido ou iÍregulaÍ, o fornecêdor sêrá notrficado
para rêgulârizâr.
'13.4. O fornecedor, depois de notúicado, l€rá o prazo dê 15 (quinz€) diãs para procêdêr à
rêgularizaÉo. Findo o prazo, êm não s6 maniíestando ou não regularizando, o fato devsrá ser
certiÍicado e comunicado ao Departamento Adminislrativo do órgáo gêrênciâdor pârâ es providências
cabívôis.
13.5. Caso a documêntação esteja disponível na intenel, o ptôptio ôtqão signalário podeÉ baixá-la e
c,lrÍêar pere os eutos, sem nêcêssideda de comunicâr o íalo âo Íorn6c€doÍ.
13.6. Junto ao coÍpo dâ Nota Fiscâl é recomendado que o ÍoÍnêcêdoÍ ,âç3 conster, pare íins de
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, âssim como se disponÍvel, o
númêro do fac,sími/e.
í3.7. A adjudicatária não podeÍá apresentar nota Íiscal/fatura com CNPJ divêrso do rêgastrado na Ata
de Rêgistro de Preços.
13,8, A nota Ílscal/fatura âpr€sentâda em dosacordo clm o €slabêlecido n6ste Edital, na nota de
empenho, na Ata de Regisko ds Preços ou com qualquer ciÍcunstância que desaconselhe o
pagamento sera devolvida à adjudicatária e nesle cáso o prâzo pÍevisto no subrtêm 13.1. sêrá
intenompido. A contagem do píazo pÍevislo paía pagâmento sêrá iniciedâ â pertir de respectiva

à âdjudicâtárie ênquânto p6ndêntê de liquidação qualqueÍ
de dÍeito a íêâjustiâ mênio dê prêços ou à âlualização

regularizeÉo.
í3.9. Nenhum pâgâmênto ssrá eíêtuâdo
obrigâção. Esse Íalo náo será gerador
monetária.

QUARÍA - CON OE FAÍURAÍIIENÍO

14.í. O documento de cobrânça (Nota Fiscal, FâtJrâ, êtc.) dÊvêrá ser encaminhado ao órgão
comprador, que terá o prazo de até 30 (tÍinta), na íorma êstaluída no Art. 40, XlV, 'a", da Lei no
8-666/93, ou intenomper o prazo, no caso d6 qualquer incoíeçào dêtêclâda.
í4.2. O documento dê cobrança será êmitido em nome do óÍgâo comprador, sem êmendâs ou râsures,
fazendo menÉo expressa ao número da Solicitaçáo de Empênho o cont6ndo todos os dâdos da
mesma.
14.2.í. O número de inscÍiçâo no CNPJ da êmprssâ d6vêrá s6Í o mesmo da documêntação
âpresentada parâ hâbilitação, dâ Proposta Comercialo do documênto de cobranga, que sêrviu de baso
para emissáo da Solicitação de Emp€nho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobr€ os produtos ou serviços dêvêrão êster inclusos no valor tolal
do documênlo de cobÍançe, obsorvada a l€gaslaÉo líibutáriâ âplicávêlà êspécio.
í4.a. Qualquer alteração de dados bancáíios som€nle s€rá pêrmÍida dosdê que eÍâtuada em papel
limbrâdo dê gmprêsa, essinadâ por roprêsontantê l6gal, dovidamente comprovado por documento hábil
e encaminhado ao órgão compÍador, antes do procêssamênto do raspêctivo pagamenlo.
14.5. No documento de cobrança nâo deverá constar descrição oslrânhâ ao constante da Soljcitâção
de Empênho e Íêrmo dê Reforência.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA . DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

15,1. Nos termos do ert. 70 dâ Lêi n' 10.520/2002, ficará imp€dida de lic.târ e conÍatar com a União,
Estados, DistÍito Federâlou IVunicipios e será iníormado â PI\,AAP os sistemas do cada§tramento de
íomecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40 de m€sma Lei, polo prâzo de até o5(cinco) ânos,
sem prejuízos das multas previstas nestê Edital 6 das demais penalidadâs lêgais, a licitãntê que:
a) Não assinar a Ata de RegistÍo de Preços, quando convocada d€nlro do prâzo de vâlidede de sua
proposta;
b) Não relirar a nota de empenho, quando convocadâ d€nlro do prazo de vigêncie da Ata;
c) Apresentâr documenteção felse;
d) Dêixar de apresentar documentos exiqidos paÍa o certamêi

@5Írfió9r0933 ffi.1.:3.
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e) RstardaÍ, Íalhar ou fraudar a execução cla obrigação assumjda;
0 Não mântivêr a propostâ;
g)ComporteÊse de modo inidôneô ou cometêr lrâudê íiscâ1.

as.r,e-3-6-83--

15.í.í. Com fulcro no artigo 70 da Lei no 10.520 ê nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a
adiudicatárie ficará sujeita, no câso d6 âtrâso injustiÍlcâdo, assim considerado pelo Administraqão, de
inex€cução lotal ou parcial da obrigação, sem prejuÍzo das rêsponsabilidâdes civil ê criminal,
assêguradâ â prévie ê ample dêfêse, às sêguaniês panelidedêsl
a) advgrtência;
b) multa de:
b.t) o,6%(meio poÍ cento) sobre o velor âdjudicado, no caso de atraso injustificado para âtendimenlo
dos prezos 6stebêlêcidos pêlâ Administreção pâra epr€sêntação de documentos ou assinalura e
dêvolução da Ata. Caso o atraso parâ assinaiura e devoluÉo dâ Ata sêjâ superioÍ e 10(d6z) dias, e a
critério da AdminislraÉo, poderá configurar inexecução totalda obrigação âssumidâ, sem prejuÍzo de
rêscisáo unilâtêral da evençê;
b.2.) 0.5%(mêio por cênto) sobre o valor constante da !9Ej9j!!!C!hq, no caso de atraso injustificado
parâ êntrêga do objeto, âté o limite de 10oÁ (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a critério da
Administragão, poderá ocoÍrer a não-aceitação do objeto, do formâ á conigurar. nêsse hipótêsê,
iner(ecuÇão pârciâl da obriga€o âssumidâ;
b.3.) 3% (lrês por cento) âo diâ sobre o valor do b€m, no caso dê atrâso iniustilicâdo pârâ substituiçáo
do objêto que eprêsentâr defeitos d€ fabricâção durânl€ o pêríodo de garantia, limitada a incadência de
1o(dez) dias. Após essê prâzo, e a critérjo da Administreçáo, podêrá conÍigurar inexecução parcial da
obngaçâo assumida;
b.4.) 40% (qLrerente por cento) sobre o valor do bem, na hipólese de atraso poÍ período superior âo
previsto na alinea b.3";
b.5.) í0% (dez poí conto) sobre o valor total adjudicado, no câso dê não aceitar manter o comproÍnisso
essumldo quanto aos preços registrados, ou em caso de inêxêcuçáo totel da obrigâção assumida;
c) suspênsão temporária do direito de participar d6 licitagão € impodimênto dê contrâtãr com o PI\|AAP,
pelo prâzo dê atá 2(dois) anos;
d) declaraÇão de inidonêidâde pâra licitar ou conlratar com a Administração Pública.
í5.2. O valor dâ multa, eplicadâ epós o regular processo admanistrativo, sorá dêscontado de
pagemenlos eventualmente devidos pelo PI\4MP à adjudicâtária ou cobÍado judicialmente por meio dâ
Procuracloria Geral do Município.
15.3. As sanÉes previstas nas alíneas a". "c" € 'd" do subitem 15.1,1 poderão ser aplicadas,
cumulâtivâmêntê, à pene de muha.
í5.4. As pênálidedês previslas nas alíneas c' e d" do subilem í5.1.1 também podeÍáo ser aplicâdas à
adjudicatária ou ao licitâniê, conforme o câso, que t6nha sofrido condenação dêÍinilive por fraudar
recolhimênto de tÍibutos, pÍaticar âto ilicito visando a írustrar os objelivos da licitação ou demonstrer
náo possuir idoneidade para contratercom a AdminislraÉo.
15.5. Se a contretâda não procedeÍ ao recolhimenlo da multâ no prezo de 5 (cinco) dias úteis coniado
da intimação por pêne da PMMP, o respectivo válor sorá êncaminhado para execuçáo pela
Procurâdoria GeÍal do IVlunicipio.
15.6. Do âto que aplicar a penalidade caberá recurso, no prâzo de 05 (cinco) diâs úteis, a coniar da
ciênciâ dâ intimeção, podendo a Adminiskação reconsidêrâr ou náo sua decisão ou nêsse prazo
êncaminhálo dêvidâmente informâdo para a apreciaçâo e decisão supêrior, dsntro do mesmo prazo.
15.7. Sêrão publicâdâs nâ lmprensa Oíicial as sanções administrativas previstas no subitem 15.1.1, c,
d, desta ARP, inclusive a rêebi,itação perante a Administrâçãô Pública.
15.8. O Possívol órgão ader€ntê â ARP sêrá o responsável poles sanções administralivas âplicávêis ao
foÍnecodor, inclusive aplicação da pena previstâ nesla ARP, de âcordo com o que preceilua a Lei no

10.520/02, no 8-666/93 ê pelos D€cÍetos no 7.A9212013, no 3.555/00 e rêgimênto inleÍno
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A SÉTIMA. DAS PRERRoGAT{VAS DO ÓRGÃO GERÉNCIADOR

í6.í. Esta Ata dê Registro de Preços ünculâ-se às disposiçô€s contidâs nos documentos a seguir
êspeciÍcâdos, cujos t6ores são conhêcidos ê âcetâdos pêlas partes:
a) Edital de Prêgão ElêtÍônico sRP no (X9/2023 - Ptoc. 1uf2o23, TeÍmo d6 ReÍêíênciâ que
acompanhou o editali
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociaÉo/r€composição de preço.
c) Ate da Sêssão Pública.

17.1, o fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador rêlativos ao prôsente instrumêrÍo:
â) Modificálo, unilâterâlmênle, pârâ mêlhor adêqueção às íinalidades do inteross€ público. nos termos
do AÍt. 65 da Lei no 8.666/93, respeitâdos os direilos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcíalmente, nos casos especíicâdos no Art.20 e 21 do Decrclo 7 .892,2013.
c) Rescindir nos enum€râdos nos Art. 77, 78, 79 ê 80 da Lei no 8.666/93;
d) Apliceres ponelidadês motivadas pela inexecuÉo, totiâl ou pârcial, deste instrumento;
ê) Fiscalizarjunto com os dêmais órgãos signâtários, o fornecimento dos materiais.

*

(ó\

PREIEITURA MUNICIPAL OT ATTOATEGRE DO PII.IDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N -CentÍo
CNPJ: 0í.6'12.832/0001-21

18,2. Eventuais mudanças de endereço do ôrgão âdêrente ou dos forn€cêdoles dêvêrão ser
comunicadas por escrito ao óÍgão gêrênciedor.

SULA DÉCIMA OIÍAVA -
18.í. As coÍrespondências expedidas pelas parles signátáÍies deverão Ínencionar o número desle
insbumento e o assunto esFÉcífco dâ correspondência.
í8.í.í. As comunicações feitâs âo óÍgáo gerenciadoÍ deverâo serendereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA. PMAAP
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO . CPL

Avenide Prêsidêntê Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaró - MA.

NONA . DAS DI S FINAIS

Í9.1, A Solacitação de Empenho, uma vez emitidâ, náo substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo instrumento de procureção dêverá constar íirma re@nhecida do mendante, nos termos do
Art. 654, § 2', do Código Civil Brâsileiro.
19.3. O fomecedor obriga-se â manteÍ em compatibilidade com as obrigâçõês por olê as§umida, com
todâs as condiçõ€s d€ habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação e a cumpÍir Íielmente as
Cláusulas ora avençedâs, bem como com as normes previstas na Lei no 8.666/93 e legislação
complêmenlaÍ, durantê a vigênciâ dêsta Ata de Registro dê Preços.
í9.4. Os c€sos omissos serão Íesolvidos em reuniões formais Íeito pelo Fiscêlda Ata de Reoistro de
Precos com a emoresa contralâde ou sêu oÍocurador e ê ouem int€ressar. lavíando-se, âo flnel da
reuniáo. âta circqnsianciada assinada oor todos os presentes e encaminhado ao Ordenador de
Dêsresas oara homolooacáo.

as.ne--9-6.Ê!-
Proa. n§

sULA oÉcI.TÂ sExTA - DocUI,ENÍos

^Nr)N(raÀnL05
aOStA0r.6910!4313 '
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Av. João /ülll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 0'l .612.8320001 -2,

.DA

20.'t. Para eÍlcácia do presenlo instrumento, a PÀ,AAP providenciãrá seu extÍato de publac€ção na
lmprsnsa Oficialdo Município, em confoÍmidâde com o Decrêto no 10.02412019.

PRIMEIRA. DO FORO

2í.1. Fica êlêito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável p€lo Município d€ Alto Alêgre do
Pindâré/MA, para dirimir quaisquer controvórsies advindas da execução desta Ata de RêgislÍo de
Prêços.
21.2, E por estaÍem de acordo, após lido ê assanedo, as partes flrmam â prêsente ARP êm 02 (duas)
vias dê igual l€or e íorma, para um só efeito legal, licando umâ via arquiveda na GeÍenciâ Sêtorial de
LicatâÉo do órgão gerenciador, na forma do Arl. 60 da Lei no 8.666/93.

ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA

PARGA:05097828330

Alto AlegÍe do Pindaré/MA, 08 de Janeiro dê 2024.
Aninàdo de ÍoÍro digib! pôÍ ÍHAYS CRISINA
OLIVEIRA PA RGA:05097 3243l0
Oãdos: 2024Ol Oa l3:03,49 {l 00'

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Secretária Municipalde Saúde d6 Alto Alegre do Pindaré

o*ro*,o.0*t6F co NIRATÁNIE*.' _",. .

ARAU]O DA

COSÍA:00693098333 ":i1i'r';:-x'i:",,--"
aNÍôNto cARLos ARAúJo DA cosrA

DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA
CNPJ N.41 130 513/0001-02

Pe{a CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPFi

cPF: lxz lí,4.3C j. cS-

@cPUP^,laÂP/MA


